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N e s s a  e d i ç ã o

NOVO CPP
Presidente Leonardo Quintans
esteve em debate com diversos
parlamentares sobre o PL.

VACINAÇÃO
APMP promoveu a imunização de
aproximadamente 350 associados e
dependentes contra o H1N1. 

EM BRASÍLIA
Nesses cinco primeiros meses, o
presidente foi ativo em reuniões da
Conamp.
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TUDO COMEÇOU HÁ 5 MESES

A chapa “Diálogo e União”, encabeçada pelo promotor de
Justiça Leonardo Quintans Coutinho, tomou posse no dia
14 de janeiro de 2021. Cinco meses se passaram e muito
trabalho foi realizado. Em seu discurso de posse,
Quintans falou da sua pretensão de exercer com afinco
suas atribuições na busca constante de defender os
direitos da classe, do Ministério Público e da sociedade.

Nesses cinco meses, essas palavras foram vistas em
forma de ação pela nova diretoria. Em Brasília, o
presidente Leonardo Quintans tem tido participação
ativa nas reuniões da Conamp, nas sessões do CNMP e
CNPG, assim como no Congresso Nacional, em diálogos
com parlamentares em prol da classe. Destaca-se a
atuação em relação ao novo CPP e à PEC 05/21.

Além disso, ainda é preciso ressaltar ações voltadas para
os associados, como a campanha de vacinação contra o
H1N1, reuniões para se debater a questão da Previdência
Complementar para os membros, os requerimentos
apresentados ao Ministério Público para a proteção dos
associados, os convênios assinados, os eventos do 8 de
Março e muito mais.

Este Informativo APMP trará um balanço resumido dos
primeiros meses de gestão. Desejamos uma boa leitura a
todos e todas!
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     A mobilização sobre a reforma do novo Código de Processo Penal (PL
8045/2010), que traz claros prejuízos para o combate à criminalidade, e a PEC
05/21, que altera a composição do Conselho Nacional do Ministério Público e
enfraquece a autonomia do parquet, foram constantes nos últimos meses.
       Para tratar da pauta, o presidente da APMP, Leonardo Quintans Coutinho,
juntamente com o vice-presidente da Conamp, Tarcísio Bonfim, reuniu-se com
parlamentares paraibanos durante todo o mês de maio, tanto no Estado como
em Brasília. Em algumas ocasiões, o presidente da Associação dos Magistrados
da Paraíba (AMPB), Max Nunes de Franca e o promotor de Justiça, Lean
Matheus de Xerez, estiveram presentes.
         O diálogo aconteceu com os seguintes parlamentares: deputado Federal e
vice-presidente Nacional do Partido Social Liberal (PSL), Julian Lemos;
deputado Federal e presidente da Fundação do Partido da Social Democracia
Brasileira (PSDB), Pedro Cunha Lima; deputado Federal, Ruy Carneiro (PSDB-
PB); deputado Federal do Partido Socialista Brasileiro (PSB), Gervásio Maia;
deputado Federal do Progressistas, Aguinaldo Ribeiro; deputado Federal e líder
do Democratas (DEM), Efraim Filho; deputado Federal do Partido Trabalhista
Brasileiro (PTB), Wilson Santiago; deputado Federal Hugo Motta, líder do
Republicanos; e Deputado Federal do Partido Social Cristão (PSC), Leonardo
Gadelha.

NOVO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL
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APMP TEM MOBILIZAÇÃO ATIVA EM RELAÇÃO
AO PROJETO DO NOVO CPP E A PEC 05/21 

Revoga o decreto-lei nº 3.689,
de 1941. Altera os Decretos-lei
nº 2.848, de 1940; 1.002, de
1969; as Leis nº 4.898, de
1965, 7.210, de 1984; 8.038, de
1990; 9.099, de 1995; 9.279, de
1996; 9.609, de 1998; 11.340,
de 2006; 11.343, de 2006), e
apensados (PL804510).

A modificação traz claros
prejuízos para o combate à
criminalidade,

PL 8045/2010
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DIRETO DE BRASÍLIA

         Nesse período ainda houve uma reunião virtual entre
Leonardo Quintans, Tarcísio Bonfim, a presidenta da
AMPPE, Deluse Florentino, na qual participou deputado
Federal, Tadeu Alencar (PSB-PE), e o deputado Gervásio
Maia (PSB-PB).
    Além dos congressistas paraibanos, também houve
encontros com a deputada Federal Bia Kicis (PSL-DF),
presidente da CCJ; e o deputado Federal Ubiratan
Sanderson (PSL-RS), juntamente com o presidente da
Associação do Ministério Público do Rio Grande do Sul, João
Ricardo Santos Tavares.
       Os presidentes das associações da Paraíba, Rio Grande
do

do Sul e Ceará, Herbet Gonçalves Santos, e Tarcísio Bonfim
também se reuniram com o Deputado Federal do Partido
Novo-RS, Marcel van Hattem.
      O objetivo de todas as reuniões foi mostrar como o projeto
de novo CPP e a PEC 05/21 trazem retrocessos para a
persecução criminal e para a autonomia do Ministério Público,
resultando em aumento da impunidade no nosso país.
       Os deputados manifestaram preocupação e contrariedade
com a tramitação dos projetos, e assumiram o compromisso
de trabalhar no Congresso Nacional para maior discussão e
aperfeiçoamento das matérias, com a finalidade de evitar
retrocessos.

        Ao longo desses cinco meses de gestão, o presidente
Leonardo Quintans participou de diversas reuniões da
CONAMP, presenciais e híbridas, com o intuito de discutir
a ampla atuação das entidades de classe em defesa do
Ministério Público brasileiro. Ele também acompanhou
sessões do CNMP e encontros do CNPG.
   Nas reuniões ordinárias da CONAMP, foram
apresentadas, discutidas e propostas pautas sobre a
diversificação das estratégias em relação ao atual cenário
nacional de ataques ao Ministério Público brasileiro,
como a reforma da Lei de Improbidade, da Lei de
Lavagem de Capitais e do Código de Processo Penal; o
texto da Lei Geral de Proteção de Dados para segurança
pública e investigação criminal (LGPD Penal); a alteração
da composição do Conselho Nacional do Ministério
Público 

Público (PEC 05/2021); redução para 30 dias de férias
anuais; o ajuizamento da ADI sobre os vetos derrubados do
pacote anticrime pelo Congresso Nacional; a PEC 162/2019,
que permite a permuta entre integrantes do Judiciário
brasileiro, entre outros.
    Quintans acompanhou ainda sessões do Conselho
Nacional do Ministério Público e também reuniões do
Conselho Nacional dos Procuradores-Gerais. No CNPG, o
presidente da APMP acompanhou a votação com o
procurador-geral de Justiça, Francisco Seraphico Ferraz da
Nóbrega, e demais integrantes da diretoria e do conselho
deliberativo da CONAMP, que definiu os três indicados ao
Senado para ocupar as vagas dos Ministérios Públicos
Estaduais no CNMP.

QUINTANS PARTICIPA DE REUNIÕES DA CONAMP, CNPG E SESSÕES DO CNMP
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requerimentos

Visando assegurar direitos dos associados ativos e aposentados, a APMP apresentou sete
requerimentos à Procuradoria-Geral de Justiça nos primeiros cinco meses de gestão.

Foi requerida que a designação dos membros do
Ministério Público da Paraíba para audiências judiciais
fora das suas atribuições naturais ou do exercício de
substituição cumulativa fosse remunerada com
SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO. O requerimento foi
deferido e o benefício está sendo pago aos membros.

SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO 

A APMP requereu a contagem do tempo de serviço para
aquisição da licença em caráter especial, para todos os
membros do Ministério Público da Paraíba, durante o
período compreendido entre 28 de maio de 2020 e 31
de dezembro de 2021 e a concessão das respectivas
licenças aos membros que completem o tempo
necessário de cinco anos neste interregno. 

 licença especial
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Foi requerido que a participação dos membros do
MPPB em plantão nos finais de semana e feriados,
durante o período excepcional de suspensão das
atividades presenciais e de retorno gradual e
sistemático das atividades presenciais, seja
reconhecida e convertida em folga compensatória
prevista no art. 11 da Resolução CPJ/CSMP nº
001/2014.

FOLGA COMPENSATÓRIA

A APMP requereu o recálculo dos valores devidos a
título de PAE, a partir da 25ª parcela devida,
conforme a atualização anual do valor (IPCA),
inclusive com pagamento dos valores devidos
retroativamente. O novo valor mensal já será pago a
partir da folha de junho.

RECÁLCULO DA PAE

Devido ao avanço do Covid-19 no Estado da Paraíba,
a APMP requereu, em março deste ano, a suspensão
da realização de atos presenciais no âmbito do MP
com a finalidade de limitar a circulação de pessoas
nas Promotorias das comarcas e na sede da
Procuradoria-Geral de Justiça. O requerimento foi de
pronto acolhido.

SUSPENSÃO DE ATOS PRESENCIAIS
Requerimento sobre a regulamentação e concessão do
auxílio saúde para os membros do Ministério Público da
Paraíba, ativos e aposentados, seus dependentes e
pensionistas, nos termos estabelecidos na Resolução nº
223/2020 do Conselho Nacional do Ministério Público.
O requerimento foi deferido e o benefício está sendo
pago aos membros.

AUXÍLIO SAÚDE

A APMP requereu a criação de um serviço/fluxo próprio de atenção ao assédio moral, sexual e à discriminação no
ambiente de trabalho, notadamente contra a mulher, bem como a promoção de campanhas de esclarecimento e
educativas sobre o tema, sem necessidade de novas estruturas, mas partindo das já existentes, tais como o Núcleo
de Bem Estar e a Ouvidoria das Mulheres. Sugeriu também a formação de GT para debater e construir esse serviço
com a finalidade de estudar e propor estratégias de prevenção e repressão ao assédio no ambiente laboral. O
requerimento foi acolhido e encaminhado ao Núcleo de Bem Estar.

COMBATE À DISCRIMINAÇÃO NO AMBIENTE DE TRABALHO
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AÇÕES DA APMP
Aproximadamente 350 pessoas, entre associados e dependentes, participaram da campanha de vacinação promovida pela APMP em
abril. A ação foi uma iniciativa da entidade de classe visando a imunização dos membros do Ministério Público contra o vírus Influenza,
aplicando-se a vacina H1N1 tetravalente em sistema de drive-thru em João Pessoa e Campina Grande, sem custo para o associado.

FIQUE POR DENTRO!

A APMP apoiou campanha do Ministério
Público do Acre para socorrer cidades
atingidas por cheia dos rios em
fevereiro deste ano. O Acre sofria com
o agravamento da pandemia do  novo
Coronavírus, surto de dengue,
enchentes, além da crise migratória. 
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VACINAÇÃO CONTRA O H1N1

Junto com a outras entidades, APMP fez
campanha pelo povo amazonense devido
ao colapso do sistema de saúde, por
conta do novo Coronavírus. Faltavam
principalmente, oxigênio e  leitos
hospitalares, por isso, foi lançada a
Campanha de doação Respirar.

A Associação suspendeu as atividades
esportivas e recreativas na sede
campestre após decreto do Governo do
Estado da Paraíba. O objetivo principal
era combater a propagação do Covid-
19, já que a Paraíba passava por um dos
momentos mais críticos
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PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR
      Uma das grandes preocupações da APMP
nesses primeiros meses de 2021 foi buscar
esclarecimentos sobre as novas regras
relacionadas à aposentadoria após a Emenda
Constitucional 103/2019, tanto a nível
nacional como estadual, e também buscar
informações sobre a implementação da
previdência complementar na Paraíba.
      Devido a isso, o presidente Leonardo
Quintans realizou diversas reuniões com
servidores da PBPrev, juntamente com
representantes da Associação dos
Magistrados da Paraíba (AMPB). Após a
reunião, a APMP promoveu para os seus
associados, o evento “Reforma da
Previdência: Impactos na carreira dos
membros do MPPB”, com o servidor da
PBPrev, Éris Rodrigues.
    A fim de garantir a melhor solução para os
membros, Quintans esteve em mais um
encontro sobre o tema. Desta vez com a
PrevNordeste, uma fundação pública de
direito privado, sem fins lucrativos, que
atualmente administra planos de previdência
complementar dos servidores públicos dos
Estados da Bahia, Sergipe e Piauí, e teve
participação também do diretor de
Previdência Social da Fundação de
Aposentadorias e Pensões dos Servidores do
Estado de Pernambuco (Funape), Maurício
Benedito, para explicar sobre as regras da
seguridade social.
      Em abril, Quintans, acompanhando do
diretor Patrimonial, Edmilson de Campos
Leite Filho, participou de mais uma reunião
do Grupo de Trabalho Interinstitucional, que
tem por objetivo debater as regras para
implantação do Regime de Previdência
Complementar (RPC) no Estado da Paraíba.
        Os estudos técnicos se deram a partir da
troca de experiências com integrantes da
Secretaria de Previdência do Governo Federal
(que faz parte do Ministério da Economia), e
de informes de representantes da CE-
Prevcom (Fundação de Previdência
Complementar do Estado do Ceará).
       A Emenda Constituicional 103 de 2019
altera o sistema de previdência social e
estabelece novas regras para aposentadorias
e pensões, afetando diversas carreiras,
inclusive a ministerial.
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DEFESA DO ASSOCIADO
Com o objetivo de buscar melhorias e direitos para os membros do Ministério Público da Paraíba, a APMP realizou reuniões
com a Unimed e com a PBPrev. Além disso, fechou uma parceria com o Unipê para concessão de vaga em mestrado em
Direito e Desenvolvimento Sustentável para associados e esteve atenta a qualquer ataque feito a membros do Parquet.
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Em fevereiro, logo no início da gestão, o
presidente Leonardo Quintans Coutinho,
acompanhado do procurador-geral de Justiça
da Paraíba, Francisco Seráphico, do promotor
de Justiça e ex-presidente da APMP, Márcio
Gondim, do procurador de Justiça e também
ex-presidente da entidade, Francisco Sagres, e
da promotora de Justiça, Renata Carvalho Luz,  
reuniu-se com o presidente da Unimed,
Gualter Ramalho, buscando melhorias e
ampliação no serviço de saúde prestado pela
cooperativa aos associados. Outras reuniões
foram realizadas em continuação, seguindo o
diálogo para a oferta de novos serviços e
negociação do reajuste anual, que inicialmente
previsto no percentual de 32,03% (IGPM), foi
negociado na ordem de 8,14% (ANS).

PECÚLIO
No início de abril, foi realizado o sorteio entre
os participantes do pecúlio para definir o
contemplado com o pagamento do benefício,
referente ao recolhimento do mês de março de
2021. O sorteio foi realizado através de
transmissão on-line pelo Instagram da APMP.
A atual gestão já pagou quase R$ 300 mil de
pecúlio. Este foi o primeiro sorteio dentro da
nova sistemática.
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MESTRADO

Em março, a APMP e o Centro Universitário
de João Pessoa (Unipê) firmaram uma
parceria pela qual a instituição de ensino
ofereceu duas vagas para o mestrado em
Direito e Desenvolvimento Sustentável para
os associados. As vagas eram destinadas a
linha de pesquisa “Direito, regulação e
desenvolvimento econômico”.

UNIMED

NOTA DE DESAGRAVO 

Em abril, a diretoria da APMP emitiu uma
nota de desagravo, em relação a fato
ocorrido na cidade de Cajazeiras, no sertão
da Paraíba, envolvendo o promotor de
Justiça Lean Matheus de Xerez, que foi
injustamente violentado após acidente de
trânsito.
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     Com o objetivo de promover igualdade de gênero e dar visibilidade à luta das mulheres, a APMP
realizou, através da Comissão das Mulheres, o evento “Trajetória da vida e luta pela igualdade de
gênero”, com a promotora de Justiça do Ministério Público de São Paulo (MPSP), Gabriela Manssur. O
evento teve apoio do Ministério Público da Paraíba, através do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento
Funcional (Ceaf/MPPB) e contou com as participações das promotoras de Justiça da Paraíba, Anita
Bethania Silva da Rocha e Dulcerita Alves. 
       Gabriela Manssur tem mais de 20 anos de trabalhos dedicados à defesa dos direitos da mulher e é
uma das vozes mais atuantes deste tema no Brasil.
       Ainda em comemoração ao Dia Internacional da Mulher, a APMP resolveu homenagear e contar um
pouco da trajetória de promotoras e procuradoras que foram pioneiras no MPPB e, assim, abriram
caminho para que outras mulheres pudessem ocupar cargos de destaque no Parquet.
      A APMP elaborou um material especial para contar a história de Maria do Socorro Diniz e Janete
Maria Ismael da Costa Macedo. No Informativo também foi lembrada a história de Bertha Áurea Cunha
Barros, a primeira promotora de Justiça da Paraíba e Amarília Sales de Freitas, a primeira presidente da
APMP.

C O M I S S Ã O  D A S  M U L H E R E S

LUTA POR IGUALDADE E REPRESENTATIVIDADE
NO 8 DE MARÇO, APMP FEZ HOMENAGEM A MULHERES PIONEIRAS DO MPPB E LIVE COM GABRIELA MANSSUR
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QUADRA DE TÊNIS

Para lazer e prática de esportes, a quadra
de tênia foi refeita e melhorias foram
realizadas na quadra de beach tenis na
Granja dos Promotores. Além de piscina,
campo de futebol, salão de festas e muito
mais, a sede campestre amplia as opções
para seus associados.
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As melhorias na estrutura da entidade também foram prioridade para a nova gestão.
Foram realizadas reformas tanto na sede campestre como na sede administrativa da
Associação Paraibana do Ministério Público.

REFORMA NAS SEDES ADMINISTRATIVA E CAMPESTRE

REFORMA NA SEDE ADMINISTRATIVA

Na sede administrativa foi realizada reforma no piso, pintura, climatização de diversas áreas, como
sala de espera e área externa, além de aproveitamento do antigo arquivo. A área externa ganhou
uma nova roupagem com portas e janelas de vidro, persianas, TV, ar condicionado e replantio do
jardim, criando novo ambiente de convivência entre os associados. 
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NOVOS CONVÊNIOS
Parcerias foram fechadas nesses primeiros meses de gestão para complementar os mais de 60
convênios que a APMP já possuía. Agora, completam a nossa lista clínicas de vacinação, além de
laboratórios para exames de Covid-19 em João Pessoa, Campina Grande e Sousa. A Associação
também firmou convênio com uma empresa de certificação digital. Confira todos os nossos
convênios no site da APMP.

CERTIFICAÇÃO DIGITAL

A APMP assinou convênio com a Copiar Digital
permitindo o valor de R$ 199,00 para compra do
Certificado Digital A3 em token com validade pra 3
anos. 

CURSO DE PORTUGÊS

Para melhorar o convênio com o Zarinha Centro do
Cultura, a APMP firmou um aditivo no contrato. Agora,
além dos 20% nos cursos EAD e 10% nos cursos
presenciais, os associados e dependentes terão mais 10%
de desconto durante a pandemia no curso EAD Português
Para Crianças ( 8 a 11 anos), somando assim 30%.

CLÍNICAS DE VACINAÇÃO

Clínica Vivacine, em João Pessoa
Clínica Viver Bem, em Campina Grande

Com a pretensão de desconto para imunização de
associados e dependentes, a APMP firmou convênio com
duas clínicas de vacinação:

LABORATÓRIOS

Dore Laboratório, em João Pessoa
Laboratório F. Diniz, em Campina Grande
Laboratório Diagnostic em Sousa

A APMP firmou parcerias com três laboratórios  que
permite desconto na realização de exames do novo
coronavírus. Confira: 
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https://apmp.org.br/wp-content/uploads/2021/05/DORE-LABORATO%CC%81RIO.pdf

